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RM Nº 150/2025-DICAPE 

Manifestação nº: 311/2025, de 22/05/2025.   
Tipo:  Comunicação de Irregularidade 
Assunto: Comunicação de supostas irregularidades concernentes à realização de um 

novo concurso público da Câmara Municipal de Manaus (CMM). 
Órgão: Câmara Municipal de Manaus (CMM) 

 
  

1. INTRODUÇÃO 
 

A Ouvidoria deste Tribunal recebeu a seguinte Manifestação: (p. 01) 

 
Mediante ao OFÍCIO Nº 273/2025-SECEX, de 22/05/2025 (p. 192-193), a Secretaria-Geral de 
Controle Externo, de ordem do Senhor Conselheiro-Ouvidor Mario Manoel Coelho de Mello, 
enviou a Manifestação em tela a esta DICAPE para análise e opinião e indicação das 
providências que podem ser adotadas, nos termos das resoluções 02/2006 e 22/2013 desta Corte 
de Contas. 

 

Trata-se de uma representação anônima dirigida ao Tribunal de Contas do Estado do Amazonas 
(TCE/AM), que denuncia a anulação dos concursos públicos da Câmara Municipal de Manaus 
(CMM), regidos pelos Editais n.º 001, 002 e 003/2024. O documento argumenta que a anulação, 
efetivada em 14 de maio de 2024, é ilegal e causará grave e irreversível prejuízo ao erário e, 
requer: 

• Medida Cautelar de Urgência: A concessão de medida cautelar "inaudita altera parte" 
para sustar qualquer ato preparatório à realização de um novo certame relativo aos cargos 
contemplados pelos Editais 01 e 02/2024, com exceção do cargo de Auditor de Controle 
Interno. 

• Declaração de Ilegalidade: A declaração da ilegalidade do ato da presidência que anulou 
os editais 01/02 de 2024 (Concursos Públicos da CMM). 

 

2.  EXAME TÉCNICO 
Compulsando a extensa peça referente à manifestação em epígrafe, temos: 
A denúncia detalha que os certames mobilizaram quase 20 mil pessoas e que, apesar de uma 
recomendação inicial do Ministério Público (MP) para homologação parcial, o MP subitamente 
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alterou seu posicionamento após uma suposta reunião, em 13 de março de 2025, recomendando 
a anulação integral. A CMM, então, anulou o concurso sem processo administrativo. 
Os principais argumentos da manifestação contra a anulação, que possuem matéria de 
competência de análise e apreciação por esta diretoria, são: 

1. Ausência de fundamentação e processo administrativo: A decisão da CMM carece de 
motivação adequada e violou os princípios do contraditório e da ampla defesa; 

2. Desrespeito à LINDB: A anulação ignorou a Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro (LINDB), que exige a consideração das consequências práticas da decisão e 
a busca por alternativas menos gravosas; 

3. Inaplicabilidade da Lei Geral dos Concursos Públicos (Lei nº 14.965/2024): A lei não 
se aplica retroativamente aos concursos em questão, pois foram autorizados antes de 
sua entrada em vigor; 

4. Questões de cotas: A ausência de cotas raciais não era obrigatória para o município sem 
legislação específica, e a questão das vagas para Pessoas com Deficiência (PcD) já 
havia sido resolvida. 

Por fim, a manifestação conclui que a manutenção da anulação é injusta, desarrazoada e 
contrária ao interesse público, podendo comprometer o equilíbrio financeiro do Poder 
Legislativo de Manaus. 
 
Esta diretoria técnica informa que o certame em questão, cujos editais 1, 2 e 3/2024, foram 
analisados por esta especializada quando do seu lançamento, autuados sob os números de 
processos 1.089/2024, 15.090/2024 e, 15.258/2024. Naquela ocasião, muito embora com 
diversas irregularidades constatadas, a Câmara Municipal de Manaus se manteve resoluta e 
irredutível quanto aos apontamentos feitos por esta diretoria, porém, após intervenção do 
Ministério Público houve os desdobramentos descritos na denúncia supra. No que diz respeito 
aos processos de análise de edital desta Egrégia Corte, estes foram arquivados por perda de 
objeto, após a anulação do certame. 
 
Considerando este breve relato, nos debruçaremos ao cerne da questão levantada na presente 
manifestação, qual seja a legalidade do ato que anulou os editais 1, 2 e 3/2024 do concurso 
público da Câmara Municipal de Manaus, haja vista os demais questionamentos terem sido 
objeto de auditoria quando da análise daqueles editais, nos processos 1.089/2024, 15.090/2024 
e, 15.258/2024; bem como questões atinentes à escolha da banca e outras indagações afeitas às 
competências da Diretoria de Controle Externo de Licitações e Contratos (DILCON), tal qual 
como citado pelo demandante. 
 
Para uma melhor elucidação e análise, formulamos a seguinte questão de auditoria: 
 
 
Questão 1 
Há legalidade no ato da presidência que anulou os editais 1, 2 e 3/2024 do concurso público 
da Câmara Municipal de Manaus? 
Critério legal: Regimento Interno da Câmara Municipal de Manaus; Lei Municipal nº 1997/2015; Princípio da 
Legalidade; Princípio da Motivação; LINDB.  
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A respeito da previsão legal para a realização da suposta reunião secreta com vereadores e 
membros do Ministério Público, fora do ambiente legislativo, temos no art. 2º do Regimento 
Interno da Câmara Municipal de Manaus: 

Art. 2.º As reuniões plenárias da Câmara serão realizadas no recinto a elas reservado, 
o Plenário Adriano Jorge, reputando-se nulas as que ocorrerem fora dele, exceto:  
I – quando propostas pela Mesa Diretora da Câmara ou por bancada e deliberadas por 
maioria absoluta dos Vereadores;  
II – em caso de guerra, comoção interna, calamidade pública ou ocorrência que 
impossibilite o seu funcionamento, inclusive por decisão, em caso de recesso, da Mesa 
Diretora, ad referendum, da maioria absoluta dos Vereadores;  
III – quando se tratar de sessões solenes e especiais. 

Aduz o manifestante, assim como divulgado em veículos de imprensa, que o ato de anulação 
do certame fora deliberado e fundamentado pela reunião supra.  
 
No entanto,  

Seção III  
Das Reuniões Especiais e Solenes  
Art. 144. Em seu recinto, ou fora dele, a Câmara, consultado o Plenário, realizará 
sessão especial para debater assuntos de interesse da coletividade, com entidades 
representativas da sociedade.  
Parágrafo único. Movimentos sociais repentinos e incomuns que causem impacto à 
sociedade também poderão ser motivo para a realização de reuniões especiais, com 
prévia autorização do Presidente. (g.n) 

 
Apesar de suposta permissão acima, o caráter em que se deu a reunião, sem a participação da 
sociedade ainda carece de justificativa a suposta ausência de autorização para a realização de 
reunião secreta pelo órgão competente, nos termos do art. 204, inciso VII. 
 
No que tange ao ato administrativo em si (ato de anulação do certame), necessitamos 
compreender as nuances e princípios a ela atrelados. Vejamos: 
O ato de anulação (Ato da Presidência nº 040/2025-GP/DG) foi fundamentado exclusivamente 
em uma menção genérica à Recomendação nº 003/2025/57PRODHC do Ministério Público, 
sem indicação específica ou prova de irregularidades concretas nos certames. 
Em que pese a discricionariedade do ato, na qual a margem de liberdade que a lei confere à 
Administração Pública para que ela, diante de um caso concreto, escolha a solução que melhor 
atenda ao interesse público, dentro dos limites legais, essa escolha pode se dar quanto ao 
motivo, ao objeto, à oportunidade e à conveniência do ato. 
 
No entanto, mesmo os atos discricionários estão submetidos ao Princípio da Legalidade. Isso 
significa que a discricionariedade não é um poder ilimitado; ela deve ser exercida dentro dos 
parâmetros estabelecidos pela lei. A legalidade abrange não apenas a conformidade do 
conteúdo do ato com a lei, mas também a observância das formalidades e procedimentos que 
a lei exige para a sua prática.  
 

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 G

U
IL

H
ER

M
E 

C
O

ST
A 

VI
EI

R
A 

em
 0

4/
06

/2
02

5.
Pa

ra
 c

on
fe

rê
nc

ia
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

://
co

ns
ul

ta
.tc

e.
am

.g
ov

.b
r/s

pe
de

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
: 6

81
99

59
3-

02
4C

98
E8

-C
8D

21
81

1-
26

60
B0

0F
Es

te
 d

oc
um

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 L
U

C
AS

 R
EI

S 
M

AC
H

AD
O

  e
m

 2
5/

06
/2

02
5.

Pa
ra

 c
on

fe
rê

nc
ia

 a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

co
ns

ul
ta

.tc
e.

am
.g

ov
.b

r/s
pe

de
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

: 6
EF

EA
20

5-
B5

6F
7F

D
E-

66
73

C
A4

D
-7

F9
8E

E2
A



 
 
 
 

                    TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS 
Secretaria Geral de Controle Externo 

Diretoria de Controle Externo de Admissões de Pessoal 
 

                                                                           4/6 
 

Neste talante, tal ato exarado pela presidência, qual seja a anulação de ato administrativo, os 
certames em voga, essa prática possui embasamento já pacificado pelo Supremo Tribunal 
Federal, conforme reprodução a seguir. 

Súmula 473 do STF "A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados 
de vícios que os tornem ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, 
por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e 
ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial. 

Contudo, a aplicação dessa súmula não é absoluta, especialmente quando o ato a ser anulado 
já gerou direitos ou expectativas legítimas para os administrados. No caso de um concurso 
público, a aprovação (especialmente dentro do número de vagas ou em cadastro de reserva com 
expectativa de nomeação) gera uma expectativa legítima de direito à nomeação, fato que 
ocorreu com a divulgação do resultado final, em que pese a ausência de homologação do 
certame. 
 
Quando a anulação de um ato administrativo afeta interesses individuais, a jurisprudência e a 
doutrina majoritária exigem a instauração de um processo administrativo prévio, garantindo-se 
o contraditório e a ampla defesa aos interessados. Isso está previsto, por exemplo, no artigo 2º 
da Lei Municipal nº 1997/2015, que regula o Processo Administrativo no âmbito da 
Administração Pública Municipal, inclusive aos órgãos do Poder Legislativo do Município de 
Manaus. 

Art. 2º A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, 
supremacia e indisponibilidade do interesse público, presunção de legitimidade, 
autotutela, finalidade, impessoalidade, publicidade, motivação, razoabilidade, 
proporcionalidade, moralidade, devido processo legal, ampla defesa, contraditório, 
segurança jurídica, boa-fé e eficiência. 

E, mais especificamente, o artigo 49 da mesma lei exige a motivação expressa para atos que 
"anulem, revoguem, suspendam ou convalidem atos administrativos". 

Art. 49 Os atos administrativos serão motivados, com indicação dos fatos e dos 
fundamentos jurídicos. 
§ 1º A motivação deverá ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em 
declaração de concordância com fundamentos de pareceres, informações, decisões ou 
propostas, que, neste caso, serão parte integrante do ato. 
§ 2º Na solução de vários assuntos da mesma natureza, poderá ser utilizado meio 
mecânico que reproduza os fundamentos das decisões. (g.n) 

 
Portanto, o fato de a anulação do certame ter ocorrido "sem qualquer processo administrativo", 
conforme alegado na Manifestação, configura uma ilegalidade de forma ou procedimental. 
Mesmo que a Administração tivesse motivos substanciais para anular o concurso, a ausência 
do devido processo legal vicia o ato de anulação em sua origem. 
 
A ilegalidade não reside na possibilidade de anular o ato, que é um poder-dever, mas na forma 
como essa anulação foi conduzida. A falta de um processo administrativo impede que os 
interessados apresentem suas defesas, produzam provas e contestem os fundamentos da 
anulação, violando garantias constitucionais fundamentais. 
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Noutro giro, cabe-nos interpretar e analisar a competência do Tribunal de Contas na presente 
demanda. Explicamos:  
- Quanto a natureza da solicitação: O TCE exerce o Controle Externo da administração pública, 
com foco na legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de 
receitas, portanto entendemos legítima a atuação nesse sentido; 
- Quanto à análise de Legalidade de Atos Administrativos: O TCE tem competência para 
apreciar a legalidade de atos administrativos que gerem despesa ou afetem o patrimônio 
público. A anulação de um concurso público, que pode implicar em custos de um novo certame 
e potenciais indenizações, está diretamente ligada à gestão dos recursos públicos. Portanto, o 
TCE pode, sim, declarar a ilegalidade de tal ato no âmbito de sua fiscalização; 
- Poder Cautelar: Os Tribunais de Contas possuem o poder geral de cautela, que lhes permite 
adotar medidas urgentes para prevenir ou fazer cessar lesões ao erário ou à ordem jurídica, 
especialmente quando há risco de dano grave e de difícil reparação. A solicitação de sustar a 
realização de um novo certame para evitar prejuízo ao erário (custos desnecessários, 
indenizações futuras) se encaixa perfeitamente nessa prerrogativa. 
 
Diante do exposto acima, essa unidade técnica entende que assiste razão ao demandante quanto 
aos vícios descritos no procedimento administrativo anulatório do certame, em função da 
Ausência de Processo Administrativo e Motivação Adequada. 
 
Em função da matéria aqui tratada, bem como a presença de processos relacionados e relator 
designado, entendemos salutar o encaminhamento da presente demanda para apreciação do e. 
relator, para providências que entender cabíveis. 
 
 

3.  CONCLUSÃO  

Diante do exposto, este Órgão de Auditoria conclui que assiste razão ao demandante quanto aos 
vícios descritos no procedimento administrativo anulatório do certame, em função da Ausência 
de Processo Administrativo e Motivação Adequada, no entanto, sugere o encaminhamento da 
presente demanda para apreciação do e. relator dos processos 1.089/2024, 15.090/2024 e, 
15.258/2024, quais sejam os processos de análise de Edital dos concursos públicos realizados 
pela Câmara Municipal de Manaus, para providências que entender cabíveis. 

 

 

DIRETORIA DE CONTROLE EXTERNO DE ADMISSÕES DE PESSOAL, em Manaus, 03 
de junho de 2025. 

 
 
Guilherme Costa Vieira 
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Auditor de Controle Externo 
 
De acordo: 
 
Virna de Miranda Pereira 
Auditor de Controle Externo 
Diretora da DICAPE 
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